
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.802 - SP (2017/0193351-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EDISON LEITE DE MORAES 
ADVOGADO : FRANCISCO DE GODOY BUENO  - SP257895 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. BONIFICAÇÕES. AUMENTO DE 
CAPITAL SOCIAL POR INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. DECRETO-LEI 1.510/1976. 
DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Em 1º/3/2018, apresentei voto e fui acompanhado pelo Ministro Mauro 
Campbell. Afastei a alegação de violação ao art. 535 do CPC/73, e, quanto ao 
mérito, apliquei a Súmula 7/STJ, em face da afirmação do acórdão recorrido de 
que "as ações que a agravante alega que foram adquiridas após 31/12/1988 (data 
da revogação do artigo 4º, alínea d, do Decreto-Lei nº 1.510/76) na verdade 
decorreram de bonificação (desdobramento) de ações já existentes, procedimento 
determinado por assembleia da sociedade, portanto guardam as mesmas 
características e benefícios das ações originais". Por tal razão, conheci 
parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, neguei-lhe provimento.
2. Decidi mudar meu entendimento após apresentação de voto-vista pela Ministra 
Assusete Magalhães, divergindo da minha posição anterior quanto ao não 
conhecimento do Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ, no ponto em que se 
alegou ofensa ao art. 4º do Decreto-lei 1.510/76, conhecendo do recurso e 
dando-lhe parcial provimento.
3. Preliminarmente, constato que não se configura ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
4. O Mandado de Segurança em análise, no mérito, trata, em síntese, da 
possibilidade de aplicação da isenção do imposto de renda, prevista no art. 4º, d, 
do Decreto-lei 1.510/76, sobre o lucro obtido na alienação de participações 
societárias, em 31/12/2010, referentes a 124.651 ações adquiridas, pelo 
impetrante, da seguinte forma: a) 30.520 ações originais, por subscrição, no 
período entre 15/7/1980 e 30/4/1983; b) 89.480 ações por bonificação, emitidas 
em decorrência de assembléia realizada em 31/3/1984; e c) 4.651 ações por 
bonificação, emitidas em decorrência de assembleia realizada em 11/12/1999.
5. Observa-se que a questão a ser dirimida no presente processo é: o lucro obtido 
com a alienação de ações bonificadas pode ser objeto da isenção do imposto de 
renda prevista no Decreto-lei 1.510/76, ainda que a alienação ocorra após a 
revogação deste dispositivo normativo?
6. Sobre o tratamento tributário das ações bonificadas, a Segunda Turma do STJ, 
ao julgar o RE 1.443.516/RS (Rel. p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe de 
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7/10/2016), firmou o entendimento de que as bonificações ocorridas após a 
revogação, em 1º/1/89, pelo art. 58 da Lei 7.713/1988, da isenção de imposto de 
renda prevista no art. 4º, d, do Decreto-lei 1.510/76, encontram-se sujeitas à 
tributação, pois a isenção prevista na legislação revogada não possui ultratividade.
7. Após voto-vista da Ministra Assusete Magalhães, realinho meu posicionamento 
para conhecer do Recurso Especial, dando-lhe parcial provimento, para declarar 
legítima a exigência do imposto de renda sobre o ganho de capital percebido, pelo 
impetrante, na alienação das bonificações emitidas em decorrência da assembléia 

realizada em 11/12/99, após o início da vigência da Lei 7.713/88, em 1º/1/89.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Prosseguindo-se 
no julgamento, após o voto-vista da Sra. Ministra Assusete Magalhães, conhecendo do 
recurso e dando-lhe parcial provimento, e o realinhamento de voto do Sr. Ministro Herman 
Benjamin, no mesmo sentido, a Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques, conheceu do recurso e deu-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." A Sra. Ministra Assusete Magalhães (voto-vista) e o Sr. Ministro Francisco 
Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes, nos termos do art. 
162 § 4º, do RISTJ." 

 
Brasília, 03 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.802 - SP (2017/0193351-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : EDISON LEITE DE MORAES 
ADVOGADO : FRANCISCO DE GODOY BUENO  - SP257895 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 306, e-STJ):

PROCESSO CIVIL - AGRAVO - FORMA DE REDISCUTIR 
A MATÉRIA - MANUTENÇÃO

1. O agravo não pode ser utilizado como meio de rediscussão da 
matéria, uma vez que este recurso só pode ser manejado para rever o 
fundamento daquela decisão.

2. Havendo inconformismo com os termos da decisão, a União 
deve utilizar a via adequada para buscar a sua reforma.

3. Agravo não provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 321, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 111, II, 178, do CTN; 4º do Decreto-lei 

1.510/1976; 1º da Lei 7.713/1988. 

Contrarrazões às fls. 336-346, e-STJ.

Apresentado voto-vista pela Ministra Assusete Magalhães, conhecendo do 

recurso e dando-lhe parcial provimento.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.802 - SP (2017/0193351-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.10.2017.      

Em 1º/3/2018, apresentei voto e fui acompanhado pelo Ministro Mauro 

Campbell. Afastei a alegação de violação ao art. 535 do CPC/73, e, quanto ao mérito, 

apliquei a Súmula 7/STJ, em face da afirmação do acórdão recorrido de que "as ações que a 

agravante alega que foram adquiridas após 31/12/1988 (data da revogação do artigo 4º, alínea 

d, do Decreto-Lei nº 1.510/76) na verdade decorreram de bonificação (desdobramento) de 

ações já existentes, procedimento determinado por assembleia da sociedade, portanto 

guardam as mesmas características e benefícios das ações originais". Por tal razão, conheci 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, neguei-lhe provimento.

Decidi mudar meu entendimento após apresentação de voto-vista pela Ministra 

Assusete Magalhães, divergindo do meu entendimento anterior quanto ao não conhecimento 

do Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ, no ponto em que foi alegada ofensa ao art. 4º do 

Decreto-lei 1.510/76, conhecendo do recurso e dando-lhe parcial provimento.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 
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fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 304-305):

Primeiramente, porque o agravo não pode ser utilizado como meio 
de rediscussão da matéria, uma vez que este recurso só pode ser manejado para 
rever verdadeiramente o fundamento daquela decisão. Ocorre que, a apelada 
utiliza o agravo legal como forma indireta para revisão da decisão, ao sustentar 
que parte das ações que a apelante alienou não gozavam da isenção contida no 
artigo 4o, alínea d, do Decreto-Lei n° 1.510/76, pois foram adquiridas no antes de 
5 (cinco) anos da revogação da isenção pela Lei 7.713/88, contudo tal alegação 
não prospera, pois as ações que a agravante alega que foram adquiridas após 
31/12/1988 (data da revogação do artigo 4o, alínea d, do Decreto-Lei n° 1.510/76) 
na verdade decorreram de bonificação (desdobramento) de ações já existentes, 
procedimento determinado por assembleia da sociedade, portanto guardam as 
mesmas características e benefícios das ações originais.

Por sua vez, a União sustenta:

Os dispositivos acima referenciados deixam às claras que, para ter 
direito à isenção de imposto de renda, seria necessário a parte adversa ter 
adquirido suas ações, no mínimo, 05 (cinco) anos antes da entrada em vigor da 
Lei n° 7.713/1988.

Em outros dizeres, a parte recorrida só teria direito à isenção se as 
ações tivessem sido adquiridas até 31/12/1983.

Ocorre que, in casu, houve aquisição de boa parte das ações em 
período inferior a 05 (cinco) anos, ou seja, após 31/12/1983, de modo que, 
relativamente à venda dessas ações, há a incidência do imposto de renda.

Não se pode perder de vista que a legislação tributária que 
disponha sobre outorga de isenção deve ser interpretada literalmente, ex vi do 
artigo 111, inciso II, do CTN.

O Mandado de Segurança em análise, no mérito, trata, em síntese, da 

possibilidade de aplicação da isenção do imposto de renda, prevista no art. 4º, d, do 

Decreto-lei 1.510/76, sobre o lucro obtido na alienação de participações societárias, em 

31/12/2010, referentes a 124.651 ações adquiridas, pelo impetrante, da seguinte forma: a) 

30.520 ações originais, por subscrição, no período entre 15/7/1980 e 30/4/1983; b) 89.480 

ações por bonificação, emitidas em decorrência de assembleia realizada em 31/3/1984; e c) 

4.651 ações por bonificação, emitidas em decorrência de assembléia realizada em 

11/12/1999.

Observa-se que a questão a ser dirimida no presente processo é: o lucro obtido 
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com a alienação de ações bonificadas pode ser objeto da isenção do imposto de renda 

prevista no Decreto-lei 1.510/76, ainda que a alienação ocorra após a revogação deste 

dispositivo normativo?

O art. 5º do Decreto-lei 1.510/76 prescreve:

Art. 5º Para os efeitos da tributação prevista no artigo 1º deste 
Decreto-lei, presume-se que as alienações se referem às participações subscritas 
ou adquiridas mais recentemente e que as bonificações são adquiridas, a custo 
zero, às datas de subscrição ou aquisição das participações a que 
corresponderem. (Revogado pela Lei nº 7.713, de 1988).

Segundo o dispositivo acima, as ações bonificadas são consideradas adquiridas 

na data da "subscrição ou aquisição das participações a que corresponderem", ou seja, de 

suas ações originárias.

Com base nessa afirmação, entende o impetrante que as ações bonificadas, 

emitidas a qualquer tempo, devem ser consideradas como adquiridas na data da compra ou 

subscrição das ações originárias das quais derivam.

Nessa linha de pensamento, afirma que o ganho de capital decorrente da venda 

de ações bonificadas está isento do imposto de renda, desde que as ações originárias tenham 

sido adquiridas ao menos cinco anos antes da revogação do Decreto-lei 1.510/76. 

Sobre o tratamento tributário das ações bonificadas, a Segunda Turma do STJ, 

ao julgar o RE 1.443.516/RS (Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 

7/10/2016), firmou o entendimento de que as bonificações ocorridas após a revogação, em 

1º/1/89, pelo art. 58 da Lei 7.713/1988, da isenção de imposto de renda prevista no art. 4º, d, 

do Decreto-lei 1.510/76, encontram-se sujeitas à tributação, pois a isenção prevista na 

legislação revogada não possui ultratividade. Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. BONIFICAÇÕES. AUMENTO DE 
CAPITAL SOCIAL POR INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. DECRETO-LEI 1.510/1976. 
DIREITO ADQUIRIDO À ISENÇÃO. INEXISTÊNCIA.

HISTÓRICO DA DEMANDA 
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado com a finalidade 

de afastar o pagamento de Imposto de Renda sobre o ganho de capital decorrente 
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da alienação de participação societária. Defende o impetrante, ora recorrente, a 
tese de que a bonificação, consistente no aumento de capital social por 
incorporação de lucros e reservas, deve receber o mesmo tratamento de isenção 
concedido às alienações das ações ou quotas sociais originárias, na forma dos 
arts. 4º, "d", e 5º do Decreto-Lei 1.510/1976.

2. Importante esclarecer que o recorrente, em sua petição inicial, 
narra que as bonificações se referem ao "aumento do capital social pela 
incorporação de reservas e lucros gerados a partir de 03/07/1991" (item 1.8 da 
petição inicial, cf. fl. 3, e-STJ), situação essa comprovada pela quarta alteração 
contratual da empresa (fls. 77-79, e-STJ). Em outras palavras, o ganho de capital 
decorrente da bonificação ocorreu em 1991.

EFICÁCIA DA ISENÇÃO. TEMPUS REGIT ACTUM. 
REVOGAÇÃO PELA LEI 7.713/1988.

3. A tributação, como se sabe, consiste na retirada de fração do 
patrimônio individual para destinação de recursos ao Poder Público, de modo a 
viabilizar que este atinja as suas finalidades.

4. Além dessa função, ordinária, pode também a tributação ser 
utilizada com objetivos extrafiscais, de incentivo a uma atividade, ou setor.

5. Por isso mesmo, a isenção tributária é instituto que comporta 
interpretação restritiva.

6. O disposto no art. 5º do Decreto-Lei 1.510/1976 só pode ser 
adotado como fundamento para isentar do Imposto de Renda o ganho de capital - 
relativo às bonificações representativas do aumento de capital social por 
incorporação de lucros e reservas - enquanto tal ato normativo encontrava-se 
vigente.

7. A Lei 7.713/1988 regulou inteiramente a matéria, revogando 
expressamente a isenção anteriormente criada sem prazo certo, ao estabelecer, 
em seu art. 1º, que "Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º 
de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão 
tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as 
modificações introduzidas por esta Lei" (art. 1º) e, no art. 58, "Revogam-se (...) os 
arts. 1º a 9º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976".

8. Nessa linha de raciocínio, a ofensa ao direito adquirido ocorreria 
somente se houvesse pretensão de tributar o ganho de capital na bonificação 
ocorrida até 31.12.1988, último dia de vigência do Decreto-Lei 1.510/1976.

9. Dito de outro modo, o ganho de capital resultante das 
bonificações ocorridas na vigência do Decreto-Lei 1.510/1976 gozará da isenção, 
proporcionalmente em relação às ações originalmente adquiridas, mas é tributável 
quando ocorrido após a revogação da isenção, uma vez que não há previsão 
normativa conferindo ultratividade àquela forma de exclusão do crédito tributário.

10. No caso dos autos, conforme afirmado pelo próprio recorrente, 
a bonificação ocorreu em 3.7.1991 e a operação de alienação, com ganho de 
capital, data de 4.3.2011, razão pela qual a aplicação do princípio tempus regit 
actum atrai a incidência do regime jurídico instituído pela Lei 7.713/1988.

11. Recurso Especial não provido.
(REsp 1443516/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 29/08/2016, DJe 07/10/2016)

Documento: 79845362 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  5 de 8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. BONIFICAÇÕES. AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL POR 
INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. DECRETO-LEI 1.510/1976. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI 7.713/1988. DIREITO ADQUIRIDO A ISENÇÃO. MARCO 
TEMPORAL. 

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária com a finalidade de 
afastar o pagamento de Imposto de Renda sobre o ganho de capital decorrente da 
alienação de participação societária. Defende o impetrante, ora agravante, a tese 
de que a bonificação, consistente no aumento de capital social por incorporação 
de lucros e reservas, deve receber o mesmo tratamento de isenção concedido às 
alienações das ações ou quotas sociais originárias, na forma dos arts. 4º, "d", e 5º 
do Decreto-Lei 1.510/1976.

2. O Tribunal a quo reformou em parte sentença de improcedência 
para reconhecer a existência de direito adquirido à isenção do imposto de renda 
sobre ganho de capital da alienação dessas ações, excetuadas aquelas obtidas, 
por qualquer meio, após 31.12.1983. 3. A Lei 7.713/1988 regulou inteiramente a 
matéria, revogando expressamente a isenção anteriormente criada sem prazo 
certo, ao estabelecer, em seu art. 1º, que "Os rendimentos e ganhos de capital 
percebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou 
domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da 
legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei" (art. 1º) e, no 
art. 58, "Revogam-se (...) os arts. 1º a 9º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976".

4. A Segunda Turma do STJ adotou recentemente entendimento 
parcialmente diverso do acórdão recorrido, ao assentar que "o ganho de capital 
resultante das bonificações ocorridas na vigência do Decreto-Lei 1.510/1976 
gozará da isenção, proporcionalmente em relação às ações originalmente 
adquiridas, mas é tributável quando ocorrido após a revogação da isenção, uma 
vez que não há previsão normativa conferindo ultratividade àquela forma de 
exclusão do crédito tributário" (REsp 1.443.516/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 7/10/2016). 5. Assim, para as bonificações ocorridas na vigência do 
Decreto-Lei 1.510/1976, incide o regime de isenção, que no caso observará 
relação de proporcionalidade em relação às ações originárias. As bonificações 
ocorridas após a revogação da isenção pela Lei 7.713/1988, porém, encontram-se 
sujeitas à tributação, pois a isenção prevista na legislação revogada não possui 
ultra-atividade.

6. No acórdão recorrido não constam informações sobre as datas 
em que ocorreram as bonificações e os desdobramentos das ações, de modo que 
os autos devem retornar ao Tribunal a quo para nova apreciação da lide, à luz da 
tese ora firmada.

7. Agravo Interno parcialmente provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1449496/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 16/06/2017)

In casu, deve incidir o imposto de renda. Conforme defendido na petição inicial 
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(fl. 8e), na sentença (fl. 184e) e no acórdão recorrido (fl. 302e), o último grupo de ações 

bonificadas (4.651 ações) é proveniente do aumento do capital, pela incorporação de reservas 

e lucros, a partir de assembleia realizada em 11/12/99, cuja alienação ocorreu em 31/05/2010.

A efetiva criação e emissão das 4.651 ações bonificadas deu-se, assim, em 

11/12/99, após a revogação, em 1º/1/89, da norma que criara a isenção do imposto de renda, 

bem como da norma que atribuíra, às participações de bonificação, a data de aquisição ou 

subscrição das ações originárias, ambas previstas no Decreto-lei 1.510/76.

Como já destacado, as últimas ações bonificadas, de que trata o presente feito 

– 4.651 ações – foram atribuídas ao impetrante em 11/12/99, somente após ter sido 

revogado, em 1º/1/89, o art. 4º, d, do Decreto-lei 1.510/76, não se mostrando razoável, 

assim, que seja conferida ultratividade ao art. 5º do referido diploma legal, a fim de atribuir, às 

bonificações, emitidas em 1999, a data de compra das quotas sociais originárias. Nesse 

sentido concluiu esta Segunda Turma, nos dois precedentes já mencionados.

Conforme assentado pela Exma. Ministra Assusete em seu voto-vista: 

Não estando mais em vigor o dispositivo legal que determinava 
que a ação bonificada seria considerada adquirida na mesma data de compra ou 
subscrição da ação originária, em respeito ao princípio do direito adquirido e da 
própria jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, duas situações devem ser 
diferenciadas, para fins de solução da controvérsia, como entendeu esta Segunda 
Turma, nos dois precedentes já mencionados.

A primeira situação é a das ações bonificadas emitidas quando 
ainda em vigor o Decreto-lei 1.510/76. Para tais ações bonificadas, deve ser 
aplicado o entendimento anteriormente destacado, no sentido de que, se o 
alienante foi proprietário das quotas originárias por cinco anos, antes da 
revogação do Decreto-lei 1.510/76, o lucro advindo da venda estará isento, ainda 
que a alienação ocorra após a entrada em vigor da Lei 7.713/88. Tal 
posicionamento harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte sobre a matéria, 
sendo respeitado o direito daquele que preencheu os requisitos para usufruir da 
isenção legal, em relação à venda de participações societárias que integraram seu 
patrimônio, por cinco anos, enquanto vigente o Decreto-lei 1.510/76.

A segunda situação é a das ações bonificadas emitidas após 
a revogação, em 01/01/89, do Decreto-lei 1.510/76. Tais ações, tendo em 
vista não estar mais em vigor o art. 5º do Decreto-lei 1.510/76, não 
podem ter sua data de emissão equiparada à data de aquisição ou 
subscrição da participação societária originária. Aplicar tal comando 
normativo às ações bonificadas, emitidas após a revogação expressa do 
art. 5º do Decreto-lei 1.510/76, em 01/01/89, implica, na verdade, na 
indevida atribuição de efeitos ultra-ativos a tal dispositivo, e não em 
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respeito a direitos adquiridos.
Entendimento diverso resultaria na criação de uma isenção ad 

infinitum, ilimitada no tempo – conquanto baseada em uma norma revogada –, 
tendo em vista que o ganho de capital proveniente da alienação, em qualquer 
tempo, de qualquer ação bonificada, desde que oriunda de uma ação originária 
adquirida cinco anos antes da revogação do Decreto-lei 1.510/76, não poderia ser 
objeto de incidência do imposto de renda.
 

Por tudo isso, após voto-vista da Ministra Assusete Magalhães, realinho 

meu posicionamento e conheço do Recurso Especial, dando-lhe parcial provimento, 

para declarar legítima a exigência do imposto de renda sobre o ganho de capital 

percebido, pelo impetrante, na alienação das bonificações emitidas em decorrência da 

assembleia realizada em 11/12/99, após o início da vigência da Lei 7.713/88, em 

1º/1/1989.

É como voto.     
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